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AJALR

Nº 70047396072

2012/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

Nenhuma omissão há no julgado ao não tratar de disposição excepcionante, sendo regra geral a eficácia imediata das decisões jurisdicionais.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70047396072


	Porto Alegre

	MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JOSÉ DO NORTE 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 26 de março de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Trata-se de julgar embargos de declaração veiculados pelo prefeito municipal de são josé do norte quanto a acórdão deste Órgão Especial que proclamou a inconstitucionalidade do provimento comissionado de quatro cargos da Câmara Municipal.

Em suma, pretende omisso o julgado quanto á modulação dos seus efeitos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Os embargos de declaração não apresentam mínima procedência.

Regra é a eficácia imediata das decisões, desnecessária qualquer exteriorização. A exceção é a sua postergação, o que teria de ser objeto de expressa deliberação.

Daí pretender a aclaratória, em suma, no ponto, alcance infringente, que não se justifica na espécie ante o número reduzido de cargos alcançados pelo julgamento da ação direta e, mais, não se apresentarem eles como indispensáveis ao funcionamento da Câmara Municipal.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70047396072, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESPROVERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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